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Um país livre da desnutrição crónica; meta alcançada através duma sociedade civil organizada e actuante nesta luta 

Plataforma da Sociedade Civil no âmbito da Iniciativa SUN - Mozambique


Termos de Referência 

Introdução
Expandindo a Nutrição (Scaling Up Nutrition -SUN) é um movimento global liderado pelos governos, que une diferentes intervenientes, organizações e individuos, entre eles, as agências das Nações Unidas, parceiros de cooperação, sociedade civil, academia e sector privado; com uma visão comum de um mundo livre de malnutrição sob todas as suas formas até 2030 (meta dos objectivos de desenvolvimento sustentável). Este movimento foi lançado em 2010 pelo Secretário das Nações Unidas e conta actualmente com mais de 60 países membros, número em expansão; Moçambique juntou-se ao movimento em Agosto de 2011. 
O movimento SUN está organizado em cinco redes, nomeadamente a dos pontos focais governamentais, da sociedade civil
, sector privado, academia, doadores e parceiros bilaterais e Nações Unidas. Todos trabalham juntos, a nível dos países e internacional, apoiando para que os objectivos estratégicos e metas nutricionais sejam atingidos. 
Em Moçambique o movimento SUN é tecnicamente liderado pelo Secretariado Técnico de Segurança Alimentar e Nutricional (SETSAN), co-facilitado pelo Ministério da Saúde. O Presidente da República faz parte do “Grupo de Liderança para Nutrição” para o movimento SUN, criado pelo Secretário Geral das Nações Unidas em Abril de 2012.  Existem já estabelecidas no país as redes do Governo, da sociedade civil, dos parceiros e doadores, e a do sector privado, faltando a da academia, sendo que algumas se juntaram a rede da sociedade civil. 

Os presentes Termos de Referência são referentes à Plataforma da Sociedade Civil para o movimento SUN em Moçambique, abreviadamente designada PSC-SUN Moçambique.

O propósito da rede das organizações da sociedade civil no movimento SUN é de: 

· Advocar, através da mobilização social, advocacia e campanhas, para aumento da consciência sobre o impacto da malnutrição e encorajar os governos a tornarem o combate a este mal, uma prioridade; As organizações membros deverão ser as vozes das comunidades afectadas pela desnutrição.
· Implementar programas, intervenções, acções sensíveis e específicas à nutrição, nas comunidades de forma alinhada às estratégias, programas e planos nacionais para o SUN;

· Monitorar a todos os níveis o progresso da planificação, implementação de acções e a respectiva alocação de recursos para nutrição, bem como monitorar os compromissos feitos pelos governos locais em prol desta luta e promover a devida prestação de contas. 

Em Moçambique, o principal problema da nutrição é a desnutrição crónica. Os dados do último Estudo Demográfico de Saúde (IDS,2011) revelaram que 43% das crianças menores de 5 anos de idade sofrem de desnutrição crónica, o mesmo que dizer que são baixinhas para a idade que têm; e que 6% sofrem de desnutrição aguda (baixo peso para altura). Em 2013, o Estudo de Base de Segurança Alimentar e Nutricional realizado pelo SETSAN, voltou a revelar a mesma taxa de desnutrição crónica (43%). 

A baixa altura para a idade desenvolve-se no período entre a concepção e os primeiros dois anos de vida, e pode não ser recuperada depois desse período, enquanto o baixo peso para a idade pode ser recuperado se imediatamente tratado. 

A desnutrição crónica aumenta a taxa de mortalidade na primeira infância e afecta, para sempre, o desenvolvimento físico e cognitivo dessas crianças. Isto significa que com as actuais taxas, uma em cada duas crianças Moçambicanas, poderá não atingir o seu potencial de desenvolvimento físico, mental e cognitivo, caso não se faça um investimento na Nutrição. 

Os resultados do Estudo sobre o “Custo da Fome em Moçambique”
 (SETSAN, 2017), indicam que com as actuais taxas de desnutrição, cerca de um terço (26%) da mortalidade registada nos menores de cinco anos estão associadas a desnutrição, perto de um quinto (cerca de 19%) das reprovações escolares estão associadas a desnutrição, dois terços da população adulta Moçambicana (60%) sofreu de desnutrição crónica quando criança, e que a perda anual associada a desnutrição é equivalente a 11% do Produto Interno Bruto (PIB). 
As principais causas imediatas da desnutrição crónica em Moçambique são: 

i) Ingestão inadequada de nutrientes (dietas monótonas, e deficientes em micronutrientes; e o não aleitamento materno exclusivo - apenas 40 por cento dos menores de seis meses são exclusivamente amamentados); 
ii) Elevados níveis de infecção (malária e parasitas gastrointestinais afectam metade da população, e metade das mulheres que vão a consulta pré-natal apresentam doenças sexualmente transmissíveis); e 
iii) Gravidez precoce.
 As causas subjacentes da desnutrição crónica são a insegurança alimentar (especialmente no acesso limitado e no uso de alimentos seguros e nutritivos), pobreza e práticas inadequadas em relação aos cuidados das meninas adolescentes, mães e crianças, bem como o acesso insuficiente à saúde, à água e aos serviços de saneamento. 

As causas básicas da desnutrição crónica, para além da pobreza, incluem o baixo nível de escolaridade e as desigualdades de género (este último responsável pelos casamentos forçados e gravidezes precoces).
Outros indicadores nutricionais importantes para Moçambique são: o baixo peso a nascença, que reflecte o número de crianças que nascem com um peso abaixo dos 2.5Kg; o crescimento insuficiente, e as deficiências de micronutrientes nomeadamente Iodo, Vitamina A e Ferro. Em relação aos micronutrientes, a deficiência de Iodo é a principal causa do bócio e reduz em cerca de 13.6% o coeficiente de inteligência. A deficiência de Ferro causa anemia enquanto a falta de Vitamina A fragiliza o sistema imunológico e causa também a cegueira nocturna. 
Em Moçambique 14% das crianças cujo peso a nascença foi registado, nasceram com peso abaixo dos 2.5 Kgs; cerca de 69% dos menores de 5 anos sofrem de anemia (IDS,2011), igual número sofria de deficiência de vitamina A (MISAU,2002), e 68% das crianças de 6-12 anos de idade sofre de deficiência de Iodo (MISAU,2006) e apenas perto de 45% das famílias inqueridas durante o IDS (2011) consomem sal iodado.

Para Moçambique, o movimento de “mobilizar a sociedade para apoiar a iniciativa do SUN” acontece num momento oportuno, quando ambos, o governo e seus parceiros, estão comprometidos na implementação do Plano de Acção Multisectorial para Redução da Desnutrição Crónica (PAMRDC) 2011-2015 (20), cujo objectivo é acelerar a redução da desnutrição crónica nos menores de 5 anos de 44% em 2008 até 30% em 2015 e 20%
 em 2020, contribuindo para a redução da morbi e mortalidade infantil, assegurando o desenvolvimento de uma sociedade saudável e activa.

Antecedentes 
Em 2011, Moçambique foi convidado pelo SUN global, a organizar uma plataforma da sociedade civil que advocasse pela Nutrição, e foi também convidada a submeter uma nota conceptual. Em Outubro de 2011, a Helen Keller International (HKI), organizou um encontro na Cidade de Maputo, com a participação do governo, através do SETSAN e do Departamento de Nutrição do MISAU, que são o ponto focal do movimento SUN por parte do Governo, entre outros participantes governamentais, e de organizações não-governamentais, nacionais e internacionais. O encontro tinha como objectivo falar do movimento SUN e do convite feito a Moçambique para organizar uma plataforma da sociedade civil. 

Foi neste encontro que a Associação de Nutrição e Segurança Alimentar (ANSA) foi designada como o ponto focal para a plataforma da sociedade civil, ainda por ser criada, e ficou também responsável de junto a HKI elaborar e submeter ao secretariado do SUN uma nota conceptual.
Assim, a ANSA com apoio da HKI, ainda em 2011 elaboraram uma nota conceptual para um período de dois anos intitulado “Advocacy for Scaling Up Nutrition in Mozambique (2012 - 2014)”. Em Dezembro de 2012 a ANSA foi informada que o projeto tinha sido aprovado pelo SUN Multiparty Trust Fund (MPTF), e que os fundos seriam geridos pelo Programa Mundial de Alimentação (PMA) em Moçambique, com o apoio técnico do REACH
. 
Inicialmente, plataformas da Sociedade civil no âmbito do movimento SUN (PSC-SUN) em Moçambique, foram criadas nas províncias de Nampula, Tete, Inhambane e Maputo Cidade (nível central). Estas províncias foram escolhidas com a pretensão de se ter a representação das 3 zonas, nomeadamente Sul, Centro e Norte, adicionado ao facto de estas serem as que na altura já tinham fundos garantidos para a elaboração dos PAMRDC-Provinciais
Em Janeiro de 2016, a PSC-SUN, recebeu fundos adicionais da New Venture Funds, para o período de um ano; estes se destinavam a actividades de advocacia. Em Dezembro de 2017, novos fundos foram conseguidos da União Europeia (UE), para um período de 3 anos, e é neste âmbito que foram estabelecidas plataformas da sociedade civil nas restantes províncias, e de forma piloto em 6 distritos com a perspectiva de até 15 distritos nas províncias de Tete, Nampula e Inhambane até 2020.
Natureza da Plataforma:
A PSC_SUN Moçambique é uma plataforma sem fins políticos partidários nem lucrativos, composta por organizações não-governamentais cujas intervenções sejam na área de Nutrição, Saúde (exemplo: saúde materno-infantil, saúde sexual e reprodutiva), e nas áreas sensíveis á nutrição, como segurança alimentar, desenvolvimento rural, protecção social, género, água e saneamento, educação, advocacia e boa governação, uma vez que todas estas áreas contribuem para uma boa nutrição. 
Objectivo:
Estabelecer uma Plataforma de organizações da sociedade civil capaz de monitorar e apoiar a implementação de políticas, Estratégias e  Planos específicos e sensíveis a Nutrição  e advocar para um quadro político em prol da Nutrição e a alocação adequada de recursos para as actividades de Nutrição. 
Visão: 
Um país livre da desnutrição crónica; meta alcançada através de uma sociedade civil organizada e actuante nesta luta.

Áreas de Acção da PSC-SUN Moçambique:
A PSC-SUN Moçambique guia-se com os princípios do movimento global, alinha-se às prioridades nacionais e prevê no seu plano estratégico, as seguintes áreas de actuação:
1) Criação e consolidação duma plataforma da sociedade civil abrangente, eficaz, eficiente e sustentável; 
2) Aumento da influência e impacto da sociedade civil no desenvolvimento e implementação de políticas na área de Nutrição e na agenda política nacional; 
3) Monitoria da implementação das estratégias e planos de Nutrição, pelos diferentes implementadores, nacionais e regionais, e a respectiva alocação de recursos; e por último 
4) Sensibilização e engajamento do público para junto do governo solicitarem prestação de contas sobre a implementacao do PAMRDC e outros compromissos assumidos para a redução das taxas de desnutrição no país. 
Membros da Plataforma
Os membros da plataforma são organizações não-governamentais, nacionais e internacionais, organizações de base comunitária, instituições de pesquisa e Academia, sensíveis à problemática da malnutrição, cujas actividades de implementação estejam alinhadas com as políticas, estratégias, normas e planos nacionais de combate a desnutrição no país. 

Estas organizações devem estar comprometidas em trabalhar com a plataforma, focalizando actividades nas áreas específicas à nutrição, e nas chamadas “áreas sensíveis à nutrição”, como segurança alimentar, geração de rendimento, saúde materna e da criança, água, higiene e saneamento, educação, género e acção social (cuidados com os desfavorecidos). Qualquer outra instituição da sociedade civil que tenha interesse em contribuir para a redução da desnutrição no país, poderá também ser membro da plataforma.  
A PSC_SUN está estabelecida em todas as províncias do país pelo que organizações que pretendam ser membros fazem-no na plataforma que lhes convier. 
Responsabilidade dos Membros da Plataforma, por área de acção
1. Criação e consolidação duma plataforma da sociedade civil abrangente, eficaz, eficiente e sustentável
· Cada organização membro deverá designar um ponto focal para participar na plataforma em que esta é membro (nível nacional, provincial ou distrital); 
· Participar activa e regular nos encontros da plataforma; encontros ordinários e, extraordinários sempre que necessário. Estão programados encontros nacionais de planificação e outras actividades necessárias, onde participam as organizações pontos focais provinciais; encontros trimestrais de rotina para o nível provincial e distrital; 
· Recomendar acções que melhorem o desempenho da Plataforma; 
· Identificar e partilhar as boas práticas, resultados científicos, que contribuam para a redução da desnutrição, assim como informação, eventos, internos e externos, etc.; 
· Apoiar o desenvolvimento e fortalecimento das outras organizações membros da plataforma, caso necessário. 

2. Influenciar no desenvolvimento e implementação de políticas na área de Nutrição

· Participar nos processos de discussão e elaboração de Legislação, Políticas, Estratégias, Leis, Planos e Programas nacionais da área de Nutrição e sensíveis a Nutrição; 
· Fazer lobbies junto dos parceiros de cooperação para a alocação adequada de recursos para a implementação de acções que visem a redução da desnutrição no país; 
· Influenciar o sector privado de modo a que recursos sejam alocados para implementação de acções que concorram para redução da desnutrição no país; 
· Advocar para a descentralização das intervenções que visem a redução da desnutrição no país;
· Participar no Grupo Técnico do PAMRDC (GT-PAMRDC) em representação da PSC-SUN;

· Colaborar com outros grupos de trabalho, no âmbito da Nutrição; 
3. Monitoria da implementação das estratégias e planos de Nutrição, pelos diferentes implementadores

· Trabalhar junto dos sectores governamentais e outros intervenientes de modo a que recursos sejam alocados para os sectores implementarem as suas actividades incluídas no PAMRDC; 
· Mobilizar as ONG’s e outros intervenientes (em particular os membros da plataforma) para a inclusão de intervenções relacionadas a nutrição e o direito a alimentação adequada, alinhadas com as estratégias e planos de nutrição, nos seus planos de actividades e projectos, implementados no país; 
· Monitorar os compromissos assumidos pelos diferentes intervenientes, no âmbito da redução na desnutrição no país.
4. Sensibilização e engajamento do público para solicitação de prestação de contas 

· Junto dos sectores governamentais, Monitorar a implementação das políticas, planos e programas, de acordo com os compromissos assumidos, através dos relatórios de implementação e avaliação, para verificar os níveis de orçamentação e implementação das actividades incluídas no PAMRDC e ESAN; 
· Sensibilizar a comunicação social e população no geral sobre a nutrição e os compromissos assumidos para a redução da desnutrição no país. 
· Defender os interesses, relacionados à nutrição e o direito à alimentação adequada, dos grupos vulneráveis; 
Modalidade de trabalho/implementação das actividades

Elaboração de planos de acção para as Plataformas a todos níveis; estes planos deverão ser aprovados e endossados pelos responsáveis das organizações membros das respectivas plataformas;

Identificar e abordar potenciais fontes de financiamento para as actividades; 

A expansão para plataformas Distritais será dependente dos recursos existentes.
Coordenação da Plataforma 
A Plataforma é coordenada de forma rotativa, por organizações membros que tenham sido eleitas sendo que uma ou duas delas servem de ponto focal da sociedade civil para a iniciativa SUN nesse nível, por um período de 2 anos. A entidade coordenadora é responsável por:

· Facilitar e coordenar a elaboração dos planos das plataformas de acordo com o contexto
; 

· Com suporte técnico dos membros da Plataforma ou de outras redes/entidades, capacitar os membros da plataforma em conceitos básicos de Nutrição, Advocacia e Monitoria, com enfoque na Nutrição e direito humano, e angariação de fundos; e apoiar a Plataforma na identificação de oportunidades de advocacia;

· Monitorar para que os planos sejam implementados, como programado, e revistos sempre que necessário;

· Preparar, organizar e reportar encontros da plataforma; Facilitar a comunicação entre os diferentes membros e níveis da plataforma, e entre a Plataforma e o secretariado do SUN global;
· Criar uma equipe de trabalho que seja forte e efectiva; 

· Promover e divulgar as actividades da Plataforma; 
· Ser portador da opinião, preocupação e recomendações da sociedade civil, concernente à nutrição, noutros fóruns;
· Representar a sociedade civil no Fórum dos Parceiros na área de Nutrição
, no Grupo de liderança de Nutrição
, entre outros e partilhar com a plataforma os assuntos pertinentes discutidos nesses grupos. 

Será também responsável pela administração e gestão financeira dos fundos alocados à PSC SUN nesse nível, no âmbito do movimento SUN.    
Responsabilidade do Coordenador
· Elaborar uma proposta de Termos de Referência para a Plataforma, a ser apresentada e aprovada pelos membros da plataforma; 

· Juntamente com os outros membros da plataforma, desenvolver um plano de actividade das plataformas, de acordo com o protocolo submetido e aprovado pelo secretariado do SUN, e monitorar a implementação desse plano; 

· Preparar relatórios de progresso;

· Organizar os encontros das plataformas, nacional, provinciais e distritais;

· Participar activamente nos diferentes encontros e fóruns no âmbito da iniciativa SUN/PAMRDC, e reportar aos outros membros assuntos relevantes abordados nesses fóruns;
· Supervisionar a gestão dos fundos alocados ao projecto;

Normas e Processo de decisão 
As decisões estruturais e sobre o funcionamento da plataforma são normalmente tomadas por unanimidade. Caso não seja possível, dever-se-á ter a aprovação da maioria dos membros da plataforma tendo em consideração o contexto em que se discute, quer seja presencialmente ou por representação, ou participação virtual. A regra da maioria (metade mais um) prevalece para todos os casos de tomada de decisão de assuntos relaccionados com a plataforma. 
Sustentabilidade

A plataforma deve, através de uma comissão específica constituída pelos seus membros, desenvolver iniciativas e acções visando assegurar a sua permanência activa após o término do financiamento do Secretariado do Movimento SUN global. Estas acções podem ir desde a contribuição dos membros através de utilização dos seus espaços para reunião, apoio em material e equipamento para funcionamento, possibilidade de instituição de um sistema simbólico de quotas mensal, desenho de propostas para angariação de financiamentos para funcionamento do secretariado, acções de monitoria e advocacia, fortalecimento das redes distritais, etc. 

Para mais informação sobre o movimento SUN, a nível global e dos países, poderá entrar no link abaixo 

http://scalingupnutrition.org/sun-countries/
� Organizações como ADRA, CARE, IITA, PSI, Concern, World Relief, World Vision, Food for the Hungry, Health Alliance Internacional, International Relief & Development (IRD), Save the Children, HKI, que têm representações em Moçambique, entre outras, se comprometeram com a Iniciativa do SUN, a nível global.





� SETSAN. (2017). Impacto Social e Económico da Desnutrição Infantil no Desenvolvimento a Longo Prazo em Moçambique. Maputo.


� Esta meta foi revista para até 35% em 2019, no actual Programa Quinquenal do Governo 2015-2019.


� O REACH (renovação dos esforços contra a fome infantil) foi uma iniciativa das Nações Unidas inter-agências, para ajudar os governos a intensificarem as intervenções de redução da desnutrição, com um foco particular sobre a melhoria da governação e gestão da nutrição. Em Moçambique, os facilitadores do REACH estavam acomodados no SETSAN com o objetivo específico de desenvolver a capacidade da instituição em coordenação multissectorial.  


� NOTA: A coordenação central da PSC_SUN Moçambique apoia o estabelecimento e consolidação das plataformas provinciais e assiste o estabelecimento das plataformas distritais.


� É um fórum composto por doadores de todos sectores relevantes, Agencias das NU, coordenador da plataforma da sociedade civil representante do sector privado. 


� É composto por representantes do Governo (SETSAN e MISAU), sociedade civil (coordenador), dadores e parceiros (Representante e vice do FPN); com o objectivo de rever/discutir assuntos estratégicos relacionados com a planificação e implementação do PAMRDC.
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